
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.492 - AM (2016/0321120-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : LADYANE SERAFIM PEREIRA E OUTRO(S) - AM004990 
RECORRIDO : BDS CONFECCOES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DE CARVALHO FRANCISCO SOARES E 

OUTRO(S) - AM004926 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. SUPERVENIENTE ADJUDICAÇÃO. PERDA 
DO OBJETO NÃO CONFIGURADA. PRESERVAÇÃO DO INTERESSE 
DE AGIR.
1. "A superveniente adjudicação não importa na perda de objeto do mandado de 
segurança, pois se o certame está eivado de nulidades, estas também contaminam 
a adjudicação e posterior celebração do contrato" (AgRg na SS 2.370/PE, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 23/9/2011). No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 1.223.353/AM, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 18/3/2013; AgRg no AREsp 141.597/MA, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/10/2012.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL. CIVIL. 
LICITAÇÃO. JULGAMENTO. RECURSO ADMINISTRATIVO. 
ADJUDICAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

O Superior Tribunal de Justiça já formou entendimento de que a 
superveniente adjudicação não importa na perda de objeto do mandado de 
segurança, pois se o certame está eivado de nulidades, estas também contaminam 
a adjudicação e posterior celebração do contrato. Recurso desprovido.

O recorrente alega que houve violação do art. 267, VI, do CPC/1973, sob o 

argumento de que, por força da adjudicação, dá-se a perda superveniente do objeto do 

Mandado de Segurança impetrado contra ato praticado no procedimento licitatório. 

Contrarrazões às fls. 703-714.

O Ministério Público opinou pelo não conhecimento do Recurso Especial (fls. 

730-732).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.1.2017.

A irresignação não merece acolhida. 

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual a superveniente adjudicação não implica perda do 

objeto do Mandado de Segurança, uma vez que, ocorrendo nulidade no certame licitatório, o 

próprio contrato administrativo fica contaminado por aquele vício. Confiram-se:

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MEDIDA LIMINAR EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGALIDADE NA INABILITAÇÃO DE 
EMPRESA EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. AUSÊNCIA DE LESÃO 
AO INTERESSE PÚBLICO. Relevantes que sejam os serviços licitados, 
sobreleva o interesse público de um procedimento livre de ilegalidades. Hipótese 
em que a decisão impugnada preservou o interesse público, ressaltando a 
necessidade de tratamento isonômico aos participantes da licitação e de assegurar 
a contratação pelo menor preço. A superveniente adjudicação não importa na 
perda de objeto do mandado de segurança, pois se o certame está eivado de 
nulidades, estas também contaminam a adjudicação e posterior celebração do 
contrato. Agravo regimental não provido.

(AgRg na SS 2.370/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
CORTE ESPECIAL, DJe 23/9/2011).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. PREGÃO. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E MANUTENÇÃO. MUNICÍPIO DE 
MANAUS-AM. DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE EM RAZÃO DA 
NÃO APRESENTAÇÃO DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO. PERDA DO INTERESSE DE AGIR EM 
RAZÃO DO CUMPRIMENTO DO SERVIÇO LICITADO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial do STJ, "a 
superveniente adjudicação não importa na perda de objeto do mandado de 
segurança, pois se o certame está eivado de nulidades, estas também contaminam 
a adjudicação e posterior celebração do contrato" (AgRg na SS 2.370/PE, Rel. 
Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 23.9.2011). No mesmo sentido: AgRg 
no AREsp 141.597/MA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
31/10/2012; REsp 1.128.271/AM, Rel. Min; Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
25.11.2009; e REsp 1.059.501/MG, Rel. Min; Mauro Campbell Marques, Segunda 
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Turma, DJe 10.9.2009.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.223.353/AM, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/3/2013).

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. 
INTERESSE PROCESSUAL. EXISTÊNCIA. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.

1. Trata-se de controvérsia sobre interesse processual na 
impugnação de incidente (acolhimento de recurso contra a inabilitação de 
concorrente) após o fim de certame.

2. A Corte Especial do STJ entende que "a superveniente 
adjudicação não importa na perda de objeto do mandado de segurança, pois se o 
certame está eivado de nulidades, estas também contaminam a adjudicação e 
posterior celebração do contrato" (AgRg na SS 2.370/PE, Rel. Min. Ari 
Pargendler, Corte Especial, DJe 23.9.2011). No mesmo sentido: REsp 
1.128.271/AM, Rel. Min; Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; e REsp 
1.059.501/MG, Rel. Min; Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10.9.2009.

3. A decisão recorrida aprecia a matéria de fundo, razão pela qual 
fica prejudicada a alegação relacionada com o conhecimento do Recurso Especial 
pela alínea "c".

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 141.597/MA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2012).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0321120-3 REsp 1.643.492 / AM

Números Origem:  00020358620168040000  02087601720108040000  20358620168040000  
2087601720108040000

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MANAUS 
PROCURADOR : LADYANE SERAFIM PEREIRA E OUTRO(S) - AM004990 
RECORRIDO : BDS CONFECCOES LTDA 
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DE CARVALHO FRANCISCO SOARES E OUTRO(S) - 

AM004926 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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